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•        Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e 
Jurídica, legislação,  doutrina e muito mais
•         Acesse as edições anteriores do 

... 
Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 

Conhecimento do PJERJ, pelo link "Periódicos". 
 

Banco do conhecimento 
 
Informamos que foi disponibilizado o “link” – “Animal em Apartamento”, 
em Jurisprudência, Seleção de Pesquisa Jurídica – Condomínio 
Edilício, no Banco do Conhecimento do estado do Rio de Janeiro. 
 

Outrossim, foi atualizado o “link” – “Prevenções das Massas Falidas”, em 
Jurisprudência - Consultas disponibilizadas pela 1ª Vice-Presidência, 
 no Banco do Conhecimento do estado do Rio de Janeiro. 
Fonte: site da ALERJ/Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 
Ministro Ricardo Lewandowski passa a integrar a 2ª Turma 
 
A Segunda Turma iniciou seus trabalhos, ontem (23), com a presença do 

ministro Ricardo Lewandowski, que passou a integrá-la no 
lugar da ministra Ellen Gracie, aposentada no início do 
mês. 

 
A Turma, presidida pelo ministro Ayres Britto, é integrada 
também pelos ministros Gilmar Mendes, Celso de Mello e 

Joaquim Barbosa, este atualmente em licença médica. 
 
Após a saudação do novo integrante pelo presidente da Turma, o decano 
do STF, ministro Celso de Mello, em nome dos demais membros do 
colegiado, registrou a importância da participação do ministro Ricardo 
Lewandowski nos trabalhos da Corte. 
 
Segundo o ministro Celso de Mello, a atuação do ministro Ricardo 
Lewandowski na Suprema Corte vem-se pautando “por votos sólidos, 
consistentes e densamente fundamentados”. 
 
Ao agradecer as saudações do presidente da Turma e do ministro Celso de 
Mello, o ministro Ricardo Lewandowski disse que há muito tempo vinha 
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pensando em integrar a Segunda Turma, “tendo em conta a excelência dos 
seus trabalhos, a profundidade de seus debates e a solidez da 
jurisprudência que promana desta Turma”. 
 
“Tenho certeza de que me integrarei perfeitamente aos trabalhos da turma, 
sobretudo porque guardo relações de amizade e companheirismo com 
todos os seus integrantes”, afirmou ainda o ministro Lewandowski. 
 
Leia mais...  
 
2ª Turma cassa decreto de prisão preventiva feito por meio de documento-
padrão  
 
A Segunda Turma cassou, na sessão de ontem (23), a ordem de prisão 
preventiva decretada pelo Juízo da Vara Criminal da Comarca de 
Aracruz (ES) contra I.C.N. e B.N.A., ao conceder o Habeas Corpus 
107617, de relatoria do ministro Gilmar Mendes. Os dois homens são 
acusados dos crimes de resistência (artigo 329 do Código Penal) e 
desacato (artigo 331 do Código Penal) e estariam foragidos. 
 
O ministro Gilmar Mendes acolheu o argumento da defesa quanto à 
alegação de falta de fundamentação da custódia cautelar, tendo em 
vista que o decreto de prisão é um documento-padrão, do qual 
constam espaços em branco que são preenchidos com o número do 
processo, o nome do réu, a data designada para a audiência e a data 
de assinatura. Para a defesa, em nenhum momento, o juiz de primeiro 
grau reuniu dados concretos que justificassem a necessidade da 
prisão preventiva. 
 
Para o relator, a utilização de uma “decisão-padrão” caracteriza, de 
forma “flagrante”, ausência de individualização do decreto prisional. 
"Para que o decreto de custódia cautelar seja idôneo, é necessário 
que o ato judicial constritivo da liberdade especifique, de modo 
fundamentado (Constituição Federal, artigo 93, IX), elementos 
concretos que justifiquem a medida. Observa-se que, ao manter a 
segregação cautelar, o Juízo de origem não indicou elementos 
concretos e individualizados, aptos a demonstrar a necessidade da 
prisão dos pacientes", afirmou. Em seu voto, o ministro faz uma 
recomendação para que a prática não mais se repita. 
 
Processo: HC. 107617 
Leia mais...  
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 

 
Notícias do STJ 

 
Fisco pode reter crédito de contribuinte devedor que não aceitou 
compensação de valores  
 
A Primeira Seção julgou a favor da Fazenda Nacional recurso em que se 
discutia a legalidade da retenção de valores pagos indevidamente a título 
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de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, quando o contribuinte se opõe a 
que sejam usados, de ofício, para compensação de dívidas tributárias.  
 
Os ministros entenderam que, não havendo informação de suspensão da 
exigibilidade na forma prevista pelo artigo 151 do Código Tributário 
Nacional (débitos incluídos no Refis, Paex etc.), a compensação de ofício é 
ato obrigatório da Fazenda Nacional, ao qual se deve submeter o 
contribuinte, inclusive sendo lícitos os procedimentos de concordância 
tácita e retenção previstos no Decreto 2.138/97.  
 
O julgamento se deu sob o regime dos recursos repetitivos, previsto no 
artigo 543-C do Código de Processo Civil, tendo em vista o grande número 
de ações judiciais relativas à mesma controvérsia jurídica. O caso teve 
como relator o ministro Mauro Campbell Marques e a decisão foi unânime.  
 
Ao analisar a legislação aplicável ao caso, o ministro Mauro Campbell disse 
que “a restituição ou o ressarcimento de tributos sempre esteve legalmente 
condicionada à inexistência de débitos certos, líquidos e exigíveis por parte 
do contribuinte, sendo dever da Secretaria da Receita Federal efetuar de 
ofício a compensação, sempre que o contribuinte não o fizer 
voluntariamente”.  
 
A faculdade dada ao contribuinte é para que escolha os débitos que deseja 
liquidar, podendo excluir algum que considere ilegítimo e que pretenda 
discutir administrativa ou judicialmente. Por isso, o Decreto 2.138 exige que 
a compensação de ofício seja precedida de notificação ao contribuinte, que 
poderá concordar ou não com ela, sendo que a não manifestação no prazo 
de 15 dias implica concordância tácita. Caso o contribuinte não concorde 
com a compensação, o decreto determina que os valores da restituição ou 
do ressarcimento a que o contribuinte tem direito fiquem retidos pela 
Fazenda.  
 
Processo: RESp. 121302 
Leia mais...  
 
Mantida anulação de venda de imóvel realizada dias antes da falência 
de empresa paulista 
  
A Quarta Turma manteve decisão da Justiça paulista que anulou a venda 
de imóvel realizada dias antes da falência da empresa que detinha o direito 
de comprá-lo. A transação, registrada em 1998 por R$ 5,5 milhões, teria 
sido apenas simulada, com o objetivo de prejudicar os credores da falida.  
 
A empresa United Indústria e Comércio havia firmado, em março de 1998, 
compromisso de compra do imóvel, situado no Jardim Paulista, com o 
empresário José Ermírio de Moraes Filho – que veio a falecer em 2001. A 
empresa é antecessora da Barnet Indústria e Comércio S/A, e era 
controlada por Ricardo Mansur, ex-dono das redes de lojas Mappin e 
Mesbla. Pelo contrato, o imóvel seria vendido por R$ 5 milhões.  
 
Em outubro do mesmo ano, a United teria cedido os direitos de compra à 
uruguaia Compañia Administradora de Valores S/A (CAV) por R$ 5,5 
milhões. Em 5 de fevereiro de 1999 foi firmada a escritura definitiva, que 
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transferiu a propriedade de Moraes Filho à empresa uruguaia. Um ano 
depois, a falência da United foi declarada por sentença, com efeitos a partir 
de 13 de fevereiro de 1999.  
 
Para massa falida da Barnet, a operação teria sido articulada entre os 
empresários para desviar o patrimônio da falida em prejuízo dos credores. 
Por isso tentou anular o negócio. Os intermediários tentaram provar o 
negócio por meio de testemunhos e alegaram que o pagamento teria sido 
feito no exterior. Teria havido inclusive compensação de débito com o 
Banco BBA Credistanstalt S/A em parte dos valores.  
 
Segundo o Tribunal de Justiça de São Paulo, o preço supostamente pago 
pelo imóvel nunca entrou em contas conhecidas da empresa falida. Apenas 
havia sido lançado em movimento contábil, sem apoio em qualquer 
documento.  
 
No STJ, a CAV alegou diversas nulidades nesse julgamento, inclusive 
cerceamento de defesa por negativa de produção de prova testemunhal, 
incompetência do juiz e decisão além do pedido. Mas o ministro Aldir 
Passarinho Junior, que foi o relator do caso, não viu contrariedade alguma 
à lei no processo. O julgamento foi concluído após sua aposentadoria, com 
o voto-vista do ministro Luis Felipe Salomão. O acórdão, unânime, será 
lavrado pelo ministro Antonio Carlos Ferreira.  
 
Conforme o relator, a decisão do TJSP foi bem fundamentada e justificou 
de forma suficiente o convencimento dos julgadores estaduais. Ele também 
não viu cerceamento de defesa, porque o tribunal local entendeu que as 
provas requeridas seriam não só inúteis como descabidas.  
 
Processo: Ag. 1032830 
Leia mais...  
 
Indicação de bem à penhora não afasta garantia da impenhorabilidade  
 
A indicação do bem à penhora pelo devedor não implica renúncia ao 
benefício da impenhorabilidade garantida pela Lei 8.009/90. A decisão é da 
Quarta Turma, ao julgar recurso no qual um executado do Rio Grande do 
Sul questionava a penhora de um televisor, em execução movida pela 
Caixa Econômica Federal.  
 
A Lei 8.009 protege da penhora o imóvel considerado bem de família e os 
móveis que o guarnecem. Tanto a sentença proferida pelo juízo de primeiro 
grau quanto o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul reconheceram a 
penhorabilidade do televisor, ao argumento de que o bem era alienável e foi 
indicado pelo próprio devedor, perdendo a garantia prevista no artigo 1º da 
Lei 8.009.  
 
Segundo o relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, o televisor e 
outros utilitários da vida moderna, em regra, são impenhoráveis quando 
guarnecem a residência do devedor. Independentemente de ser essencial 
ou não à manutenção da entidade familiar, não possui natureza suntuosa e, 
assim, não se inclui entre os bens permitidos à constrição, como obras de 
arte e adornos luxuosos.  
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A indicação do bem à penhora pelo devedor na execução, para o ministro, 
não implica renúncia ao benefício da impenhorabilidade, pois a instituição 
do bem de família constitui princípio de ordem pública, que prevalece sobre 
a vontade manifestada. A jurisprudência do STJ protege os bens que 
guarnecem a residência, como aparelho de som, microondas, computador 
e impressora, exceto se estiverem em duplicidade.  
 
Processo: REsp. 875687 
Leia mais...  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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